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tério susceptível de justificar a solução normativa sem uma 
cláusula de salvaguarda que impeça a «ultrapassagem» 
de trabalhadores no activo, menos antigos na categoria, 
com avaliação de desempenho de nível correspondente. 
Enquanto o posicionamento do recém -recrutado poderá, 
na latitude da norma em apreço, ocorrer em qualquer das 
posições remuneratórias da categoria, os trabalhadores no 
activo têm o seu nível remuneratório condicionado pelas 
regras de alteração do posicionamento remuneratório pre-
vistas nos artigos 47.º e 48.º do decreto. Recorrendo — em 
método que o Tribunal tem considerado adequado ao sis-
tema de fiscalização abstracta em casos do género (cf. 
Acórdão n.º 323/2005, publicado no Diário da República, 
1.ª série -A, de 14 de Outubro de 2005) — ao mais des-
pojado dos exemplos: um técnico superior integrado na 
primeira posição remuneratória (por hipótese oriundo do 
CEAGP, obrigatoriamente integrado na primeira posição 
remuneratória, por força do n.º 6 do artigo 56.º do decreto, 
apesar de o curso e o seu sistema de avaliação ser bem 
mais revelador das potencialidades dos candidatos do que 
a frágil prognose quanto a desempenhos futuros com base 
nos elementos do processo concursal), com uma menção 
máxima em avaliação do desempenho [artigo 47.º, n.º 1, 
alínea a) do decreto], auferirá inelutavelmente remune-
ração inferior a um novo trabalhador relativamente ao 
qual o posicionamento negociado ao abrigo da norma 
em causa produza o mínimo dos efeitos, ou seja, em que 
este trabalhador obtenha a segunda posição da estrutura 
remuneratória da carreira.

Na falta de uma cláusula de salvaguarda (que, aliás, o 
legislador adoptou em casos paralelos, por exemplo, no 
n.º 3 do artigo 48.º do decreto), não vejo como as cautelas 
gestionárias que o acórdão invoca e os princípios gerais 
da actividade administrativa possam evitar a inversão das 
posições remuneratórias, que não são consequência do mau 
uso do mecanismo legal, mas uma consequência inevitável 
do seu funcionamento e que não é temerário prever que 
serão frequentes num empregador com a dimensão e a 
complexidade organizativa da Administração Pública.

B) Não acompanho a fundamentação do acórdão na parte 
em que, relativamente à norma do n.º 3 do artigo 36.º e, a 
título consequente, do n.º 2 do artigo 94.º do decreto, con-
sidera violada reserva de jurisdição prevista no artigo 202.º 
da Constituição (n.º 6 do acórdão) e o consequente reflexo 
na alínea b) da decisão.

Desde logo, estou em divergência com a interpretação 
das disposições conjugadas dos n.os 3 e 5 do artigo 36.º do 
decreto que conduziram a maioria a ver na cativação das 
remunerações, quando conexa com a instauração de um 
processo para efectivação da responsabilidade financeira 
perante o Tribunal de Contas, um acto de definição ino-
vatória da situação do funcionário da autoria da entidade 
processadora do vencimento. A referência do n.º 5 do ar-
tigo 36.º à «entidade competente pela instrução do procedi-
mento» tem de ser entendida em conformidade com a natu-
reza administrativa ou jurisdicional do procedimento cuja 
instauração motiva a cativação de metade da remuneração 
do «indiciado responsável» contra o qual o procedimento se 
dirige. Neste caso, será o Tribunal de Contas, quando e se o 
processo de efectivação de responsabilidade financeira for 
requerido pelo Ministério Público, e não a entidade que lhe 
endereça o relatório da auditoria ou inspecção, que perde 
sobre ele o controlo. Estamos, portanto, perante um efeito 
ope legis da instauração de um determinado procedimento 
jurisdicional, à semelhança de vários outros que o sistema 

jurídico conhece, nuns casos de sentido favorável, noutros 
desfavorável ao administrado (cf., por exemplo, o n.º 2 do 
artigo 69.º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edi-
ficação). Nestas circunstâncias, a entidade processadora 
dos vencimentos não define inovatoriamente a situação do 
particular; executa a comunicação do tribunal garantindo 
o efeito que automaticamente decorre da lei, pelo que não 
pode a medida ser concebida, neste caso diversamente do 
que sucede quando o procedimento para efectivação da 
responsabilidade tem natureza administrativa, como uma 
medida cautelar resultante de acto administrativo.

Acresce que, mesmo que assim não fosse, me sobram 
dúvidas — que a discordância com o ponto de partida do 
acórdão me dispensa de resolver — quanto a, de um modo 
geral, configurar a previsão legislativa que, em abstracto, 
conceda à Administração a possibilidade de tomar deter-
minada medida que normalmente caberia no âmbito dos 
seus poderes através de um procedimento administrativo 
(em que, portanto, não haja reserva de primeira palavra), 
como invadindo ou permitindo invadir a reserva de juiz (é 
nesta acepção que a censura à norma por violar a reserva de 
jurisdição é tomada no acórdão), só porque o mesmo efeito 
era alcançável mediante um procedimento jurisdicional 
instrumental de um processo pendente no tribunal. Esta 
circunstância da pendência de um processo jurisdicional 
para a resolução final do conflito não confere à medida 
administrativa um conteúdo materialmente jurisdicional 
que, na sua essência, não teria necessariamente.

Acompanho, todavia, os demais fundamentos pelos 
quais o acórdão decide pela pronúncia de inconstitucionali-
dade quanto a esta norma, que valem indiferentemente para 
os termos em que a cativação do vencimento é estabelecida, 
seja administrativo ou jurisdicional o processo de cuja 
resolução final é instrumento. — Vítor Gomes. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 2/2008/M

Isenta de instalação e utilização de tacógrafo os veículos afectos 
ao transporte de mercadorias ou de passageiros que circulem 
exclusivamente nas ilhas da Região Autónoma da Madeira.

Face, entre outras, à necessidade de harmonização das 
condições de concorrência entre os transportes terrestres, 
nomeadamente no que se refere ao sector rodoviário, bem 
como o melhoramento das condições de trabalho e da segu-
rança rodoviária, a União Europeia, em regulamento, veio 
consagrar, para um conjunto determinado de veículos, a 
obrigatoriedade de instalação e utilização de um aparelho 
de controlo dos tempos de condução, das pausas e perío-
dos de repouso dos condutores envolvidos no transporte 
rodoviário.

Com o Decreto -Lei n.º 272/89, de 19 de Agosto, foi 
criado o regime jurídico e o quadro institucional de apli-
cação dessa regulamentação, tendo o seu artigo 2.º consa-
grado que o registo dos tempos de trabalho e de repouso 
dos condutores de veículos de matrícula portuguesa, 
que efectuem transportes internacionais abrangidos pelo 
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Acordo Europeu Relativo ao Trabalho das Tripulações 
dos Veículos Que Efectuem Transportes Internacionais 
Rodoviários (AETR), deve ser assegurado por meio de 
tacógrafo que esteja em conformidade com as prescrições 
da regulamentação comunitária.

O Regulamento (CE) n.º 561/2006, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 15 de Março, não obstante introduzir 
todo um novo conjunto de exigências nesta matéria e alar-
gar o âmbito de aplicação a outros serviços de transporte 
nacional, no seu artigo 26.º, que dá nova redacção ao ar-
tigo 3.º do Regulamento (CEE) n.º 3821/85, do Conselho, 
de 20 de Dezembro, continua a possibilitar que os Estados 
membros possam isentar da obrigatoriedade de instalação 
do aparelho de controlo nos transportes rodoviários nos 
casos previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 13.º do Regulamento.

Precisamente, a alínea e) do n.º 1 do referido artigo 13.º 
do Regulamento (CE) n.º 561/2006 institui a possibilidade 
de isenção para os veículos que circulem exclusivamente 
em ilhas cuja superfície não exceda 2300 km2 e que não 
comuniquem com o restante território nacional por ponte, 
vau ou túnel abertos à circulação automóvel.

É o que sucede com os veículos que circulam nas ilhas 
que integram a Região Autónoma da Madeira, pelo que 
importa fazer uso dessa possibilidade, consagrando na 
ordem jurídica interna a dispensa de instalação e utilização 
do aparelho de controlo.

Com efeito, face à dimensão territorial, às actuais infra-
-estruturas rodoviárias e condições de tráfego existentes 
nas ilhas do arquipélago da Madeira, só muito excepcio-
nalmente poderão ocorrer abusos ao nível dos tempos de 
condução, pausas e períodos de repouso para os condutores 
envolvidos no transporte rodoviário de mercadorias ou de 
passageiros.

Assim, esta matéria não constitui, manifestamente, forte 
factor de distorção da concorrência nestes sectores nem 
importante causa de sinistralidade rodoviária.

Refira -se ainda que a elevada complexidade e dificuldade 
técnica necessária à implementação do sistema do aparelho 
de controlo, aliada ao correspondente custo financeiro, 

fazem com que se conclua que os custos associados ao fun-
cionamento do tacógrafo digital na Região Autónoma da 
Madeira não justificam aos benefícios que daí resultariam.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e da alí-
nea ll) do artigo 40.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, 
de 5 de Junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 
de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Isenção do aparelho de controlo

Os veículos que circulem exclusivamente nas ilhas da 
Região Autónoma da Madeira estão isentos da instalação 
e utilização do aparelho de controlo dos tempos de con-
dução, das pausas e períodos de repouso dos condutores 
envolvidos no transporte rodoviário de mercadorias ou 
de passageiros.

Artigo 2.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 22 de Novembro de 
2007.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 21 de Dezembro de 2007.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz. 




